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f) Aceder livremente a todos os serviços e documentos 
da Fundação, requisitando, para o efeito, a comparência 
dos respectivos responsáveis;

g) Obter de terceiros que tenham realizado operações 
por conta da Fundação, as informações convenientes para 
o respectivo esclarecimento;

h) Emitir recomendações sobre a qualidade do sistema 
de auditoria interna e propor a eventual realização de au-
ditorias externas;

i) Emitir parecer sobre as propostas do conselho de 
administração relativas à aquisição, alienação ou oneração 
de imóveis, contratação de empréstimos, ou sobre a consti-
tuição ou participação no capital de sociedades comerciais 
ou de outras pessoas colectivas;

j) Solicitar ao conselho de administração os elementos 
que considere necessários ao cumprimento das suas atri-
buições, bem como propor -lhe a realização de reuniões 
extraordinárias para apreciação conjunta dos assuntos cuja 
natureza o justifique;

l) Elaborar o relatório anual da sua acção de fiscali-
zação;

m) Elaborar e enviar ao presidente da Fundação, com pe-
riodicidade trimestral, o relatório sucinto da sua actividade.

2 — O revisor oficial de contas, sem prejuízo das fun-
ções dos demais membros do conselho fiscal, tem o dever 
de efectuar a revisão e a certificação das contas da Funda-
ção, nos termos previstos na lei.

3 — Aplica -se aos membros do conselho fiscal, com as 
necessárias adaptações, o regime de incompatibilidades 
estabelecido no Código das Sociedades Comerciais para os 
membros do conselho fiscal das sociedades anónimas.

Artigo 34.º
Reuniões do conselho fiscal

O conselho fiscal reúne -se, ordinariamente, uma vez 
por mês e, extraordinariamente, sempre que o presidente 
o julgue necessário, por sua iniciativa ou a requerimento 
de qualquer dos membros.

Artigo 35.º
Regime remuneratório

1 — O membro efectivo do conselho fiscal que seja 
revisor oficial de contas aufere a remuneração estabelecida 
por contrato, de acordo com os limites estabelecidos pela 
tabela oficial em vigor.

2 — O presidente e os restantes membros efectivos 
do conselho fiscal auferem uma gratificação mensal pelo 
exercício dos respectivos cargos, e têm direito ao reem-
bolso ou à antecipação das importâncias respeitantes a 
despesas de deslocação, justificadas pela necessidade da 
sua participação em sessões, bem como, se for o caso, a 
compensação pecuniária não inferior à perda efectiva de 
retribuição motivada pelo exercício do cargo.

SECÇÃO III

Serviços

Artigo 36.º
Estrutura orgânica

A organização interna da Fundação rege -se por regula-
mentos próprios, aprovados pelo conselho de administra-

ção, nos quais se estabelece a estrutura e organização dos 
diversos serviços, bem como as respectivas competências, 
funcionamento e dotação do pessoal.

SECÇÃO IV

Pessoal

Artigo 37.º
Regime aplicável ao pessoal

Ao pessoal da Fundação aplica -se o regime do contrato 
individual de trabalho.

Artigo 38.º
Segurança social

1 — Os trabalhadores da Fundação são obrigatoria-
mente abrangidos pelo regime geral de segurança social, 
nos termos da legislação respectiva.

2 — O disposto no número anterior não prejudica o 
direito dos trabalhadores que exerçam funções em regime 
de mobilidade ou outro legalmente aplicável de optarem 
pelo regime de protecção social da entidade empregadora 
de origem.

3 — A Fundação pode promover o estabelecimento de 
sistemas complementares de protecção social.

CAPÍTULO VI

Alterações estatuárias

Artigo 39.º
Alteração estatutária e extinção

1 — A alteração dos estatutos da Fundação, bem como 
a sua transformação ou extinção são aprovados por decreto-
-lei, ouvidos os órgãos estatutários da Fundação.

2 — O diploma que declare a extinção da Fundação fixa 
o destino dos respectivos bens. 

 Centro Jurídico

Declaração de Rectificação n.º 26/2009
Ao abrigo da alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-

-Lei n.º 162/2007, de 3 de Maio, declara -se que o Decreto-
-Lei n.º 52/2009, publicado no Diário da República, 
1.ª série, n.º 42, de 2 de Março de 2009, saiu com a se-
guinte inexactidão, que, mediante declaração da entidade 
emitente, assim se rectifica: 

No artigo 2.º, onde se lê:

«São aditados os artigos 16.º -A e 22.º -A ao Decreto-
-Lei n.º 289/2000, de 14 de Novembro, com a seguinte 
redacção:»

deve ler -se:

«São aditados os artigos 16.º -A e 22.º -A ao Regula-
mento da Lei do Serviço Militar, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 289/2000, de 14 de Novembro, com a seguinte 
redacção:»

Centro Jurídico, 23 de Abril de 2009. — A Directora, 
Susana de Meneses Brasil de Brito. 




